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Com a disseminação desenfreada do novo coronavírus (SARS-CoV-2), diversas medidas
para minimizar a transmissão entre as pessoas foram necessárias, o que afetou
drasticamente o convívio no aspecto social e os fatores econômicos. Tal situação, vem
causando grandes impactos nas políticas públicas e deixando inúmeras dúvidas no
seguimento das atividades normais, como o funcionamento de forma presencial das
escolas e Faculdades. Assim, uma dessas questões está relacionada às metodologias
aplicadas na educação, as quais foram totalmente modificadas e adaptadas em um curto
período de tempo. Além das medidas iniciais tomadas pelo Ministério da Saúde (MS) e o
Centro de Operações de Emergência (COE), que elaboraram planos de contingência no
País. O Governo Federal brasileiro editou e vem alterando diversos Decretos e Leis, com o
intuito de minimizar o impacto, incrementando medidas a favor da continuidade segura das
atividades gerais. Desta forma, podemos citar a publicação da portaria nº 343/2020, que
consta no artigo 1º autoriza, em caráter excepcional, a substituição das aulas presenciais
por meio de sistema remoto, tendo como auxílio diversas plataformas e aplicativos. O
ensino híbrido por determinação do Ministério da Educação e Cultura (MEC), busca suprir
as demandas e atender aos anseios dos estudantes, o que incentiva e incrementa ainda
mais o uso de novas tecnologias e a adaptação do mundo quanto as mesmas. Desta
forma, objetiva-se mostrar a aplicação, assim como os desafios e dificuldades que o
ensino remoto trouxe para estudantes e professores. Para isso, foi realizada uma busca
nas bases de dados PUBMED, BSV, LILACS e SCIELO, usando os descritores: “ensino
híbrido”, “pandemia”, “ferramentas tecnológicas”. Foram selecionados os artigos cujos
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assuntos estejam de acordo com os seguintes critérios de inclusão: abordar a importância
e dificuldades do ensino híbrido, surgimento de novas ferramentas, incremento de novas
metodologias na pandemia; estar na língua portuguesa ou inglesa; e ser do período de
Janeiro de 2020 a Março de 2021. Ao final da análise dos artigos, foram selecionados 05
estudos que preenchiam os critérios.

No início da pandemia, o acesso, assim como a familiarização com as ferramentas pelas
instituições, docentes e discentes, gerou um desconforto por inúmeras situações. Contudo,
um fator que vem sendo considerado é com relação ao acesso a estas ferramentas, como
internet, computador e celular. Neste momento, é possível observar a desigualdade da
renda familiar brasileira, e isso faz com que em muitas famílias não consiga condições
de adaptação para a nova realidade, que são ferramentas fundamentais para o acesso
ao ensino remoto. Apesar dessas dificuldades, de acordo com o Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatísticas (IBGE), o Brasil tem evoluído quanto ao número de acessos
a internet chegando a 79,9% da população e sendo a maioria através dos dispositivos
móveis celulares (em média 97%), porém, ainda temos uma realidade crítica relacionada
a quantidade de pessoas que não possuem acesso à internet ou não sabem utilizar as
tecnologias disponíveis. Além disso, foi constatado uma diminuição da frequência dos
alunos em sala de aula remota quando em comparação com as aulas presenciais, se
aproxima a 60% dos acadêmicos e ainda é ressaltado por 38,7% dos entrevistados que
as aulas não batem o tempo normal de aula, sendo inferior ao programado pela ementa.
Outro levantamento demonstrou que 72,7% dos alunos entrevistados afirmam, que o
uso das plataformas virtuais deve ser utilizado como complemento ao aprendizado, não
substituindo. Este mesmo estudo fala também da falta de capacitação do profissional
docente da utilização de tais metodologias, assim como do pouco tempo para a adaptação.
Sendo assim, é afirmado que a maior problemática desta nova modalidade de ensino
se dá pela falta de recursos necessários em relação aos alunos, visto que a adaptação
se dá através de aquisição de bens de consumo em uma conjuntura social na qual
não permite que haja o investimento dos discentes para que haja uma aprendizagem
adequada. Contudo, estes dados confirmam que a experiência do ensino remoto deverá
intensificar mudanças que já estavam ocorrendo com o uso das tecnologias da informação
e que o sistema remoto pode ser uma ferramenta eficaz e pratica desde de que haja formas
de melhorias para o acesso e a adequação a essas metodologias de ensino, incluindo a
informatização dos discentes e correta aplicação de metodologias pelo docente.
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